
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 883, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe torna obrigatório o fornecimento gratuito de pulseira de identificação de crianças de até doze anos em eventos públicos realizados neste Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 183a a 187a Sessões Ordinárias, de 09 a 15/12/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A Constituição Federal trouxe expressamente a competência do Estado-membro para legislar concorrentemente sobre proteção à infância (artigo 24, incisos XV). A medida proposta pelo projeto objetiva justamente a proteção desse grupo tão vulnerável, evitando, por meio da identificação, as diversas circunstâncias a que se sujeitam as crianças em eventos públicos de grande porte.

Nota-se, entretanto, pequena divergência entre a ementa do projeto e o texto de seu artigo 1º, trazendo a primeira a referência a crianças de até doze anos, enquanto o segundo menciona crianças abaixo dessa mesma idade. Tendo como referência o ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990), que considera criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, propomos, nesta oportunidade, apenas com o fim de harmonizar a propositura, a seguinte 

EMENDA

I-) Dê-se à ementa do Projeto de Lei n.º 883, de 2016, a seguinte redação:

Torna obrigatório o fornecimento gratuito de pulseira de identificação de crianças com até doze anos de idade incompletos em eventos públicos realizados no Estado.

II-) Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 883, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 1º - É obrigatório o fornecimento gratuito de pulseira de identificação de crianças com até doze anos de idade incompletos em todos os eventos públicos que venham a concentrar, ainda que potencialmente, mais de 1.000 (mil) pessoas, realizados no Estado.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 883, de 2016, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROQUE BARBIERE

                                                             Relator
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